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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0004073-42.2013.815.0171.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Origem : 1ª Vara da Comarca de Esperança.
Apelante : TIM CELULAR S/A.
Advogado : Christianne Gomes da Rocha.
Apelados : Maria José Gonçalves e outros.
Advogado : Gabriel Martins de Oliveira.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INTERRUPÇÃO  DOS
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  FATOS
CONSTITUTIVOS  NÃO  COMPROVADOS.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  I,  DO  CPC.
DANO  NÃO  DEMONSTRADO.
IMPOSSIBILIDADE  DO  DEVER  DE
INDENIZAR.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO.

− Para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização,  mostra-se  necessária  a  constatação  da
conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo
de causalidade entre a conduta e o dano.

− Ainda que se trate de relação de consumo, deve
a parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu
direito, a teor do que prescreve o inciso I do art. 333
do CPC. 

− Inexistindo nos autos qualquer prova, a fim de
ratificar  as  alegações  da  parte  autora,  deve  ser
reformada  a  sentença  para  ser  reconhecida  a
improcedência do pedido inicial.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação  interposta  pela  TIM CELULAR  S/A
hostilizando sentença oriunda do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Esperança
prolatada nos autos da  Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais
movida por Maria José Gonçalves e outros em face da ora recorrente.

Alegaram os autores,  na inicial  (fls.  02/04),  que são clientes
pré-pagos da empresa promovida há anos, sendo titulares dos números (83)
9990-0676,  (83)  9814-6738,  (83)  9824-9621  e  (83)  9919-4868,
respectivamente. Sustentaram,  uma  suma,  a  má  prestação  dos  serviços  de
telefonia que ocasionou a interrupção do sinal  das referidas  linhas  por um
período de quase dois meses. Decorrência disso, ajuizaram a presente ação,
objetivando a reparação por danos morais.

Em  sentença  de  fls.  80/83,  o  juízo  a  quo decidiu  pela
procedência da demanda, condenando a TIM CELULAR S/A a pagar a cada
promovente a quantia de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), além de
honorários advocatícios no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).

Inconformada,  a  empresa  de  telefonia  demandada  interpôs
Recurso  Apelatório  (fls.  90/106),  alegando,  em  síntese,  que  não  restou
comprovado  nos  autos  que  houve  a  má prestação do serviço  de  telefonia.
Ressaltou que a área onde o recorrido reside é totalmente coberta pela rede,
não havendo histórico de deficiências ou problemas temporários de antena na
região.  Aduziu que uma possível interrupção momentânea do serviço  “não
significa necessariamente serviço ruim, mas apenas instabilidade pontual”.
Portanto,  na  sua  ótica,  “inexistindo  verossimilhança  da  alegação  do
Recorrido em relação à inoperância do serviço de telefonia, não há como
prosperar o pedido de indenização compensatória, que se baseia unicamente
em razões evasivas e genéricas.”

Requereu, por fim, a improcedência dos pedidos iniciais. No
entanto,  acaso  mantida  a  condenação,  pugnou  pela  redução  do  quantum
indenizatório para o patamar de, no máximo, R$ 1.000,00 (um mil reais).

Embora intimados, os autores não apresentaram contrarrazões,
conforme se infere da certidão de fls. 119v.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça  apresentou
parecer  às  fls.  123,  concluindo  pela  não  intervenção,  ante  a  ausência  de
interesse público. 

É o breve relatório.

VOTO.

Satisfeitos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso,
conheço a presente Apelação Cível.
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O cerne da questão diz respeito à falha na prestação de serviços
de telefonia móvel pela apelada.

Pois  bem.  Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Cumpre ressaltar, que a relação contratual estabelecida entre as
partes se configura típica relação de consumo, aplicando-se, por conseguinte,
a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  independentemente  da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código
Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Todavia, em que pese se tratar de relação de consumo, deve a
parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu direito, conforme previsto
no inciso I do art. 333 do Código de Processo Civil. Tal regra, frise-se, incide
até  mesmo  nos  casos  submetidos  às  normas  consumeristas.  Apesar  de  o
Código de Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus probatório, deve
o  autor  da  ação  demonstrar  a  sua  hipossuficiência,  além  de  comprovar  a
verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

A respeito do tema, destaco o pensamento de  Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
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em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Assim sendo, o fato da relação jurídica estar sob a guarida das
regras  consumeristas  não  acarreta  necessariamente  a  inversão  do  ônus  da
prova.

Na  presente  hipótese,  os  autores,  em  suas  razões  iniciais,
aduziram unicamente que “ficaram sem o sinal de telefonia móvel por quase
dois meses” e, portanto, fariam jus à reparação por danos morais. Todavia, não
colacionaram aos autos qualquer prova, a fim de ratificar suas alegações.

Ora,  no caso,  os  autores  não trouxeram prova de  que  houve
reclamação à empresa de telefonia, não registrando sequer qualquer ocorrência
ou número de protocolo aos autos. De fato, parece estranho permanecer dois
meses sem comunicação, sem que nenhuma reclamação tenha sido registrada. 

No  caso,  embora  constatada  a  hipossuficiência  dos
consumidores, verifica-se ausente a verossimilhança de suas alegações, já que,
como visto, não demonstraram os fatos constitutivos de seu direito. Portanto,
na espécie, deve valer o princípio que rege o processo civil, em que a parte
autora  assume  o  risco  de  perder  a  causa  se  não  comprovar  os  fatos
inicialmente alegados.

Noutro aspecto, como é cediço, para a configuração do dano
moral é imprescindível  a demonstração de uma situação que inflija no autor
uma  dor  profunda,  chegando  a  atingir  o  sentimento  íntimo  e  pessoal  de
dignidade do indivíduo.

Neste sentido leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
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angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os  amigos e até no ambiente  familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

Assim sendo, ainda que comprovado que a empresa de telefonia
deixou  de  prestar  satisfatoriamente  o  serviço  que  se  comprometeu  a
disponibilizar, ante as interrupções e quedas de sinal frequentes, tal fato, a meu
ver, não implicaria o dano moral indenizável, a não ser, é claro, que restasse
sobejamente  demonstrado  que  os  transtornos  sofridos  causaram  aflição,
angústia e desequilíbrio ao bem-estar dos autores, o que, efetivamente, não
ocorreu.

Portanto,  inobstante não  se  neguem  os possíveis  transtornos
sofridos por aquele que se vê frustrado com o serviço contratado,  conclui-se
que a eventual queda de sinal telefônico, decorrente de falha no sistema da
empresa  recorrente,  não  configura  ofensa  anormal  à  personalidade,  com o
condão de caracterizar dano moral indenizável, por se tratar de mero dissabor.

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência da Corte Superior de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.INTERRUPÇÃO  NA  PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO  DE  TELEFONIA.  MERO
DISSABOR.DANO  MORAL.  NÃO
CARACTERIZADO.  REEXAME  DE  MATÉRIA DE
FATO. 
1. A interrupção no serviço de telefonia caracteriza,
via  de  regra  ,mero  dissabor,  não  ensejando
indenização por danos morais. 
2. A tese defendida no recurso especial demanda o
reexame do conjunto fático e probatório dos autos,
vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ  -  AgRg no Ag:  1170293  RS 2009/0063509-2,
Relator: Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Data
de Julgamento: 12/04/2011, T4 - QUARTA TURMA,
Data de Publicação: DJe 28/04/2011) (grifo nosso)

“DANO  MORAL.  INTERRUPÇAO  DE  SERVIÇO
TELEFÔNICO. MERO DISSABOR. 
-  Mera  contrariedade  pelo  bloqueio  de  linha
telefônica não causa dano moral indenizável.” 
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(REsp  633.525/MA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, DJ de
20.2.2006) 

No mesmo sentido, colhem-se precedentes:

“APELAÇÃOCÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  TELEFONIA  CELULAR.
AUSÊNCIA  OU  QUEDA  DE  SINAL.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  MERO  DISSABOR.
IMPROVIMENTO. 
1.  O  mero  dissabor  não  enseja  indenização  por
danos  morais.  A  ausência  temporária  de  sinal  de
celular  não  configura  dano  moral  passível  de
indenização,  pois  do  evento  não  houve  efetivo
prejuízo à imagem,  à credibilidade ou à honra do
usuário.  O aborrecimento  resultante  da "queda do
sinal" não gera danos morais. Precedentes do STJ e
TJMA. 
2.  O  fato  per  si  da  interrupção  dos  serviços
telefônicos não é o bastante para automaticamente
inferir-se  a  ocorrência  do  alegado  dano  moral.
Respeito à razoabilidade e proporcionalidade.
3.  Apelação  conhecida  e  improvida.  (TJMA;  Rec
57420/2013;  Ac.  141025/2014;  Terceira  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Lourival  de  Jesus  Serejo  Sousa;
Julg. 30/01/2014; DJEMA 05/02/2014) (grifei)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  TELEFONIA  CELULAR.
QUEDA DO SINAL. LIGAÇÕES. PRELIMINAR DE
NULIDADE  DE  CITAÇÃO.  REJEITADA.  DANOS
MORAIS  NÃO  COMPROVADOS.  SENTENÇA
REFORMADA. RECURSO PROVIDO. 
Para  que  haja  condenação  ao  pagamento  de
indenização,  por  dano  moral,  é  preciso  que  se
configurem  os  pressupostos  ou  requisitos  da
responsabilidade civil e o prejuízo, que não restaram
demonstrados no feito, pelo que deve a sentença ser
reformada,  sendo  julgado  improcedente  o  pedido
formulado. 
(TJMG;  APCV  1.0120.11.000427-8/001;  Relª  Desª
Hilda Teixeira da Costa; Julg. 27/11/2012; DJEMG
07/12/2012) 

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  INTERRUPÇÃO
INDEVIDA  DE  SERVIÇOS  TELEFÔNICOS  E
INTERNET.  DANO  MORAL.  AUSÊNCIA  DE
PROVA. MERO DISSABOR. 
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Indenização  indevida.  Se  a  própria  parte  ré
reconhece  a  interrupção  dos  serviços  de  telefonia
prestados,  não  comprovando  a  lisura  em  seu
proceder, indevida se revelou a suspensão, atuando,
portanto, em evidente falha na prestação dos serviço.
A  suspensão  indevida  dos  serviços,  por  si  só  não
enseja a reparação por danos morais, nos termos da
jurisprudência  do  STJ,  tratando-se  de  mero
dissabor,  sendo  necessária  a  prova  de  sua
verificação, ainda que se trate de pessoa jurídica.”
(TJMG;  APCV  6284526-84.2009.8.13.0024;  Rel.
Des.  Otávio  Portes;  Julg.  04/07/2012;  DJEMG
13/07/2012) (grifei)

Assim, merece reforma a sentença de primeiro grau, porquanto,
como  visto  à  saciedade,  na  hipótese,  não  se  verifica  o  dano,  pressuposto
necessário  à  percepção  de  indenização,  pois  a  simples  irritação  ou
aborrecimento  não  devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de
banalização do instituto.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
reformando totalmente a sentença para julgar improcedente o pedido autoral,
nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.

Em  virtude  da  modificação  do  julgado,  inverto  o  ônus
sucumbencial e, por conseguinte, condeno os autores ao pagamento das custas
e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  300,00  (trezentos  reais),
observando-se, ainda, que a parte autora é beneficiária da gratuidade (art. 12
da Lei 1.060/50).

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra.  Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  Promotora de Justiça
convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribu-
nal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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